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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 045/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 096/2024 

 

O SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PASSOS/MG, inscrito no CNPJ Nº 

23.278.690/0001-40, com sede à Avenida José Caetano de Andrade, 760, São Francisco, na cidade de 

Passos/MG, CEP – 37.902-325, por intermédio do Setor de Compras, torna público que, realizará Chamada 

Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Artigo nº 75, inciso I da Lei 

14.133/2021, considerando também a Portaria Nº 048, de 11 de setembro de 2023, Portaria N° 056, de 28 

de junho de 2024 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
Plataforma de licitações Licitar Digital (AMM Licita) 

www.licitardigital.com.br 

INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS: Dia 02/08/2024 às 08:00 horas 

FIM DO ENVIO DAS PROPOSTAS Dia 08/08/2024 às 07:59 horas 

DATA DA SESSÃO E  

HORÁRIO DE DISPUTA 
Dia 08/08/2024 às 08:00 às 14:00 horas 

LINK PARA O EDITAL: https://saaepassos.com.br/licitacao 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto desta Chamada Pública para contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia para execução de obras de adequação na ETA Antônio Porto, no município de Passos/MG, 

na modalidade de Dispensa Eletrônica, conforme especificações e exigências estabelecidas. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

1.2.1. - ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

1.2.2. - ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.3. - ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO; 

1.2.4. - ANEXO IV – PROJETO (DESENHO) BASE DO TANQUE; 

1.2.5. - ANEXO V – PROJETO (DESENHO) TANQUE E CAIXA DE PASSAGEM DE LODO. 

1.2.6. - ANEXO VI – MODELO CARTA PROPOSTA; 

1.2.7. - ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – VALORES ESTIMADOS; 

1.2.8. - ANEXO VIII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – VALORES ESTIMADOS (EM BRANCO). 

 

1.3. Havendo mais de um item, faculta-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse.  

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências contidas 

neste documento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.5. Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília / DF. 

 

1.6. Exclusividade ME / EPP / Equiparadas: Não. 
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1.6.1. Devido à complexidade do objeto, o valor empregado e os orçamentos recebidos, será permitida a 

participação de outras empresas no processo de Dispensa Eletrônica, não se restringindo 

exclusivamente a empresas ME, EPP ou equiparadas. 

 

1.7. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação nomeado pela Portaria N° 048, de 11 de 

setembro de 2023, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pelo 

sistema Licitar Digital. 

 

1.7.1. Os trabalhos também serão monitorados pela Equipe de Apoio nomeados pela Portaria N° 056, de 

28 de junho de 2024. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. O licitante interessado deverá fazer seu cadastro junto a plataforma de licitação da Associação 

Mineira dos Municípios - AMM, podendo fazê-lo no sistema LICITAR DIGITAL. Para realizar o 

cadastro utilizando o sistema de licitações, deverá acessar o seguinte endereço: 

https://ammlicita.org.br/. Em seguida preencherá o cadastro através do endereço 

https://app2.licitardigital.com.br/cadastro/, onde o licitante deverá realizar o cadastro com seu CPF e 

após cadastrar sua empresa, na opção “Cadastrar Fornecedor”, deverá ser localizado o certame o qual 

o licitante tenha interesse em participar. Localizado o processo aparecerá as opções de pagamento. 

 

2.2. O procedimento será divulgado na AMM Licita e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

pelo endereço www.gov.br/pncp, e encaminhado automaticamente aos licitantes registrados no 

sistema, por meio de mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

 

2.3. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no sistema de dispensa eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os licitantes: 

 

2.4.1. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) Anexo(s); 

 

2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

b - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
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grau; 

 

c - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 

 

d - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

e - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

 

f - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

g - Empresas com falência decretada; 

 

2.5. O disposto na alínea “a” aplica-se também ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante; 

 

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do licitante na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastro de sua proposta 

inicial. 

 

3.2. O licitante interessado, após a divulgação deste aviso, encaminhará, exclusivamente por meio do 

sistema de Dispensa Eletrônica na plataforma AMM Licita, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto, vinculam 

a Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

ZapSign 3c2c4991-713b-486d-9cb8-245e06d9103c.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



  

 

4  

 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

 

3.6. Independente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõem o Termo de Referência assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.8. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

3.9. No cadastro da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar o Termo de Aceitação, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

 

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 

e verdadeiras; 

 

3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 

 

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empresa 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

 

3.10. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo VI deste Edital. 

 

3.11. As propostas de preço que não estiverem em conformidade com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas e desclassificadas. 
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4. DA FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema, sendo encerrado no horário de finalização de lances também previsto neste 

Aviso. 

 

4.1.1. Duração da etapa de lances: 6 (seis) horas. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.6. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente ou 

ordem decrescente de classificação. 

 

4.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

4.9. Caso o fornecedor possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do sistema eletrônico, 

este deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor disponibilizado na Plataforma de 

Licitações Licitar Digital, ou buscar auxílio por meio de canais de atendimento da plataforma. 

 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 
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5.2. Definido o resultado do julgamento, caso o preço da proposta do primeiro colocado esteja acima do 

preço máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estimado para a contratação, será 

solicitada, ao licitante, a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos 

complementares, se necessários. 

 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

I - Contiver vícios insanáveis; 

II - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

III - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

IV - Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

V - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus Anexos, 

desde que insanável. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

5.8.1. For insuficiente para a cobertura dos custos de contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescido dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

 

5.8.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de curso que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 
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5.9. Erros em preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” do sistema a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão: 

 

6.1.1. Para Habilitação Jurídica:  

6.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

6.1.1.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão 

competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores. 

 

6.1.2. Para Qualificação Econômico-Financeira:  

6.1.2.1. Balanço patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

6.1.2.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo Cartório de 

Distribuição da sede da licitante.  

 

6.1.3. Para Regularidade Fiscal:  

6.1.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;  

6.1.3.2. Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

6.1.3.3. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal do domicílio/sede da licitante.  

 

6.1.4. Para Regularidade Fiscal Trabalhista:  

6.1.4.1. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.  
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6.1.5. Para Qualificação Técnica:  

6.1.5.1. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA constituirá em: 

a) Registro ou inscrição da proponente na entidade profissional competente, Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU, 

dentro do prazo de validade.  

b) Indicação de profissional que assumirá pessoal e diretamente a supervisão dos serviços 

contratados, mediante apresentação de contrato de prestação de serviços, registro em carteira 

de trabalho ou, ainda, em sendo proprietário, contrato social. 

c) Comprovação quanto ao registro do profissional responsável na entidade profissional 

competente – CREA/CAU, dentro do prazo de validade.  

d) Declaração de Visita Técnica ou Declaração de que o licitante tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

 

6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, por meio do sistema, no prazo de 5 dias úteis, sob pena de inabilitação. 

 

6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

6.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

6.4.1. Serão aceitos registro de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

6.5. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 

de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

6.5.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

fornecedor nos remanescentes. 

 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste documento.  

 

6.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
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examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 

 

 

 

5. DOS RECURSOS 

 

5.1. O Agente de Contratação declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o 

prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos, para que qualquer fornecedor manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

5.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 

pública desta Dispensa Eletrônica, implica decadência desse direito, ficando a Autoridade 

Competente autorizada a adjudicar o objeto ao FORNECEDOR VENCEDOR. 

 

5.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

5.3.5. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

 

5.3.6. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará 

a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação ao 

FORNECEDOR VENCEDOR. 

 

5.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dia úteis, ficando os demais FORNECEDORES, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses. 

 

5.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

6. DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

6.1.5. Homologado o resultado da licitação, a vencedora terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da comunicação específica, para assinar diretamente no SAAE Passos, ou enviar o 

documento assinado digitalmente no prazo máximo 02 (dois) dias úteis, o que obedecerá as 

condições indicadas na minuta, na qual estão definidas as condições de entrega, do pagamento 
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dos preços, as obrigações da firma vencedora e as penalidades que estará sujeita para eventual 

inobservância das condições ajustadas. 

 

6.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

 

6.2.1. A referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

 

6.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei. 

 

6.3. O prazo de vigência da contratação é estabelecido no Termo de Referência. 

 

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.2. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

7.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

7.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

7.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

7.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

7.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

7.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

7.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

7.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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7.2.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

7.2.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

7.2.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

7.2.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

7.10. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

7.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
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Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

7.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

8.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do SAAE de Passos para o exercício de 2023, na classificação: 

- Obras e Instalações: 44905100000; 

- Ampliação/Reforma e Reap. do Sistema de Água - 1751200170.133; 

- Ficha: 025. 

 

 

9. DO VALOR ESTIMADO 

 

9.2. O valor estimado para esta contratação é de R$ 87.503,04 (Oitenta e sete mil, quinhentos e três 

reais, quatro centavos). 

 

 

10. ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO 

 

10.2. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, fazendo referência a DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

045/2024. 

 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.2. O pagamento será efetuado pelo SAAE no prazo de até 30 (trinta), após apresentação de nota fiscal 

e atesto do setor competente. 

 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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12.2. Poderá o SAAE revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado. 

 

12.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

 

 

12.3.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

12.3.2. Vale-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

 

12.3.3.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento; 

 

12.3.4.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

 

12.4. Havendo necessidade de realização de atoa de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste neste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

 

12.6. O SAAE deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 

12.7. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

12.8. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo SAAE. 

 

12.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

 

12.10. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

 

12.11. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

12.12. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

12.13. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

12.14. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma 

da dispensa eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

12.15. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

 

 

 

 

 

Passos, 01 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Ricardo de Paula Silva 

Agente de Contratação 

Matrícula 1394 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS 

ÁREA REQUISITANTE: Gerência Operacional  

OBJETO:  O presente estudo tem por objetivo definir os parâmetros para a contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para execução de obras de adequação na ETA Antônio Porto, no 

município de Passos/MG, consistindo basicamente de: 

I)  construção de base em concreto armado, em cima da qual será executada a montagem da unidade 

operacional (tanque vertical para hidróxido de cálcio); 

II)  construção de poço de sucção para remoção do lodo proveniente dos decantadores. 

 

 

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto, SAAE, Autarquia responsável pela captação, tratamento e distribuição 

de água tratada e coleta e tratamento de esgotamento sanitário no município de Passos/MG, está 

implantando um novo tanque vertical de fundo elíptico de fibra de vidro reforçado, dotado de misturador 

mecânico, para o armazenamento de 34.000 litros Hidróxido de Cálcio utilizado no tratamento de água na 

Estação de Tratamento Antônio Porto. 

 

Assim, a referida contratação justifica-se pela necessidade de executar o sistema de fundação do tanque 

vertical, o qual foi adquirido no processo licitatório n. 018/2024, Pregão Eletrônico 008/2024. A instalação do 

novo tanque faz-se necessária devido à obsolescência do tanque atual e de seu sistema de homogeneização, 

que, devido à natureza da suspensão de hidróxido de cálcio e de sua característica de rápida sedimentação, 

vem acarretando em problemas no sistema de agitação, em inconsistências na aferição de volume de produto 

no interior do tanque, bem como vazamentos e consequente desperdício de hidróxido de cálcio. 

 

Ressalta-se ainda que, conforme firmado no contrato 038/2024 com a empresa MAFOS COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, CNPJ 18.512.671/0001-05, é de responsabilidade desta Autarquia a realização dos serviços 

de fundação para o recebimento do objeto do contrato supracitado. 

Da mesma forma, o projeto da unidade de tratamento de resíduos, o qual foi contratado com a empresa JA 

Terraplanagem Ltda, através do Contrato 049/2023, proveniente do Processo Licitatório 082/2023, Tomada de 

Preços 002/2023, não contemplou o sistema de remoção de lodo, ficando a cargo do SAAE sua idealização e 

execução. Assim, o poço de sucção deverá será construído e conectado à rede de escoamento dos 

decantadores para possibilitar a operação da UTR de forma menos onerosa para a Autarquia, quando 

comparada às soluções de mercado disponíveis. Resumidamente, será utilizada a galeria por meio da qual o 

lodo proveniente dos decantadores vinha sendo descartado antes da concepção da UTR. A rede será 

interceptada próximo ao tanque de equalização, em cuja adjacência será construído o referido poço de sucção 

com volume aproximado de 30.000 a 35.000 litros. O conteúdo deste poço será bombeado a uma vazão 

constante para o tanque de equalização durante todo o processo de lavagem dos decantadores. Na sequência, 

o lodo será bombeado para a linha de dosagem de polímero e direcionado para o interior dos bags de 

desaguamento de lodo. O processo será realizado periodicamente para a limpeza de cada decantador. 
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A terceirização dos serviços ocorre em razão do SAAE de Passos não possuir mão de obra suficiente e 

especializada para executar esse tipo de obra, sendo indispensável assim a contratação de empresa 

especializada no ramo. 

 

A empresa contratada será responsável por realizar a obra em regime de empreitada global, com o 

fornecimento de materiais e mão de obra para a sua execução. 

 

As especificações e quantitativos dos serviços constam da Planilha Orçamentária, os quais foram definidos a 

partir de estudo realizado pela Gerência de Projetos do SAAE. 

 

3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Não há previsão no Plano Anual de Contratações devido à excepcionalidade do objeto, que surgiu de 

demanda específica, não rotineira. Há disponibilidade orçamentária para a presente aquisição, sendo que as 

despesas serão classificadas nos elementos de despesa:  17.512.00170.133-4490.51.00 Obras e Instalações – 

Ampliação/Reforma do Sistema de Água. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá considerar critérios e práticas sustentáveis, como a utilização de materiais recicláveis, 

biodegradáveis ou de menor impacto ambiental, a adoção de tecnologias limpas e a implementação de 

sistemas de gestão ambiental pelos fornecedores e prestadores de serviços. 

A contratação deverá atender aos requisitos legais e regulatórios aplicáveis, como a Lei 14.133/21, as 

regulamentações ambientais pertinentes e outras legislações e regulamentações aplicáveis ao objeto da 

contratação. 

Qualificação Técnica: O respectivo Termo de Referência especificará os documentos a serem exigidos para fins 

de comprovação da qualificação técnica da CONTRATADA. 

A Contratada deverá realizar os serviços, bem como fornecer todo o material de acordo com o Projeto 

fornecido pelo SAAE e Planilha Orçamentária, anexo. 

 

A Contratada deverá prestar todo o serviço de mobilização e desmobilização de mão-de-obra e equipamentos 

para execução das obras e serviços de engenharia; executar, com o emprego de mão-de-obra apropriada, 

fornecimento de material adequado e utilizando os equipamentos mais indicados, todas as obras e serviços 

de engenharia listados na Planilha Orçamentária. 

 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As especificações e quantitativos dos serviços/materiais a serem executados foram definidos a partir de estudo 

realizado pela Gerência de Projetos do SAAE.  

As estimativas do quantitativo estão comprovadas por meio da Planilha Orçamentária inserida em anexo, bem 

como do Projeto para a execução das obras necessárias de adequação da ETA Antônio Porto, compreendendo 

a construção de base em concreto armado, em cima da qual será executada a montagem da unidade 

operacional (tanque vertical para hidróxido de cálcio) e a construção de poço de sucção para remoção do 

lodo proveniente dos decantadores. 
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6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

As soluções disponíveis no mercado que atendem aos requisitos da contratação foram levantadas, sendo:  

I) Para a obra de construção da base do reservatório onde será executada a montagem do tanque vertical 

para hidróxido de cálcio, a Autarquia poderia adquirir os materiais e executar os serviços necessários.  

Entretanto, como já discorrido anteriormente, uma vez que o SAAE de Passos não dispõe de corpo técnico 

suficiente para a realização do empreendimento por execução direta, será necessária a contratação de uma 

empresa especializada para realização dos serviços, razão pela qual se propõe a presente proposta de 

contratação.  

 

II) Já para o sistema de remoção do lodo da UTR da ETA Antônio Porto, existem alternativas no mercado para 

a remoção contínua do lodo por meio de raspadores de fundo ou aspiradores submersos autônomos, os quais 

devem ser projetados especificamente para cada estação de tratamento mediante contratação prévia de 

projeto e estudos de viabilidade. Outras soluções levantadas necessitariam de uma profunda remodelagem 

da ETA Antônio Porto, implicando em custos adicionais e possivelmente na necessidade de inativar a ETA 

parcial ou totalmente durante todo o processo de readequação, comprometendo o abastecimento do 

município. Por este motivo, optou-se pela construção do poço de sucção ligado à galeria de escoamento dos 

decantadores, a ser executada por empresa especializada em engenharia.  

 

A tecnologia de construção civil é de amplo domínio na região, nada havendo que impeça alternativa, senão 

à disponibilidade financeira da Autarquia, que deverá ser confirmada através de dotação/rubrica orçamentária 

antes da publicação do processo.  

 

7 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado desta contratação é de R$ 82.943,16 (oitenta e dois mil, novecentos e quarenta e três reais 

e dezesseis centavos). Para a estimativa tomou-se como base os custos unitários do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI) 06/2024 e da planilha referencial de preços para as 

obras de edificações do Estado de Minas Gerais (SETOP) 08/2023, acrescido do percentual de 25,78% de BDI 

– Benefícios e Despesas Indiretas. 

Anexo ao presente estudo, consta Planilha Orçamentária que embasou a estimativa da contratação. 

 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A empresa CONTRATADA deverá iniciar o serviço a contar da data da assinatura da Ordem de Serviço. 

 

O prazo estimado para a conclusão do objeto do contrato é de 90 (noventa) dias, a contar da data da 

assinatura da Ordem de Serviço. 

 

A empresa a ser CONTRATADA é responsável por todo o material, maquinário, equipamento e pessoal 

especializado, necessário a execução dos serviços. 
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Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros custos decorrentes de ações diretas e/ou indiretas do fornecimento do objeto desta 

licitação, ocorrerão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

 

O pagamento será feito de acordo com os prazos e condições estabelecidos no Contrato que fará parte 

integrante do Termo de Referência, através de crédito bancário, após cada medição realizada, no prazo de até 

30 (trinta) dias, contados a partir do atesto do responsável pelo recebimento dos serviços. 

 

Apenas os serviços aprovados pela CONTRATANTE poderão ser incluídos na medição. Se a CONTRATANTE 

recusar algum serviço, a CONTRATADA deverá refazê-lo às suas expensas. 

 

A subcontratação não será admitida. 

 

 

9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá parcelamento da contratação, por não ser tecnicamente viável ou economicamente vantajoso, 

conforme preceito contido no art. 47, II da Lei 14.133/2021.  

 

Devido ao impacto e abrangência das obras a serem executadas na ETA Antônio Porto, não é recomendável 

seu parcelamento, sendo melhor estrategicamente executá-las de uma só vez, por se tratar de obras simples 

de engenharia, onde os serviços previstos guardam relações de interdependência dentre si (Ex: fundações, 

estrutura em concreto armado, alvenaria, etc.), não sendo aconselhado o parcelamento dessas tarefas. 

O ideal, ao nosso ver, é a contratação na forma de empreitada, critério de julgamento menor preço global, 

regime de execução empreitada por preço unitário. 

 

 

10 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Almeja-se com as obras de adequação da ETA Antônio Porto, viabilizar a   implantação de um novo tanque 

vertical de fundo elíptico de fibra de vidro reforçado, dotado de misturador mecânico, para o armazenamento 

de 34.000 litros Hidróxido de Cálcio utilizado no tratamento de água, bem como a construção de poço de 

sucção para remoção do lodo proveniente dos decantadores. 

 

 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração previamente 

à celebração do contrato, haja vista que a Autarquia possui pessoal técnico em condições de fiscalizar a 

realização desse tipo de obra. 

 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  
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Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do 

objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização tanto do tanque vertical para 

hidróxido de cálcio, como da UTR (Unidade de Tratamento de Resíduos) da ETA Antônio Porto podem ser 

supridos apenas com a contratação ora proposta. 

 

13 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

No caso presente, após levantamentos realizados e em relação ao local de execução do empreendimento (ETA 

Antônio Porto), não se vislumbra impactos ambientais diretos ou potenciais com a contratação pretendida, 

exceto aqueles cuidados necessários no descarte dos materiais de entulho, que deverão ser feitos em locais 

apropriados, destinados à cada tipo de resíduo da obra, de acordo com as normas pertinentes.  

Por outro lado, a presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que o poço de 

sucção deverá será construído e conectado à rede de escoamento dos decantadores para possibilitar a 

operação da UTR (Unidade de Tratamento de Resíduos) da ETA Antônio Porto, com a remoção do lodo 

conforme legislação ambiental. 

 

14 – PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO  

Não são necessárias adaptações do ambiente do órgão no que se refere à implantação desta solução, haja 

vista que os locais de execução das obras já estão definidos e a Autarquia dispõe de divisão técnica 

especializada capaz de fiscalizar e coordenar as atividades indiretas dos serviços por parte da empresa 

contratada. 

 

15 – ANÁLISE E GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Risco 1 - Estimativa inadequada do quantitativo dos serviços/materiais a serem contratados.  

Danos potenciais: Deficiência nos cálculos dos tipos e quantidade de material/serviço e não atendimento 

total da necessidade que gerou o processo.  

Ação mitigadora: Verificar a quantidade de material necessário para a execução dos serviços.   

 

Risco 2 - Estimativa de preço em desacordo com os preços praticados no mercado. 

Danos potenciais: Impossibilidade de que o objetivo da contratação seja atendido. Disputa de preço deserta. 

Ação Mitigadora: Realizar adequada pesquisa de mercado, através da pesquisa de preço atual pela tabela 

SINAPI, SICRO, SEPRO ou outra que venha ser substituída e nova cotações com fornecedores locais. Proceder 

com a apuração de eventuais equívocos na orçamentação 

 

Risco 3 - Falta de clareza quanto aos serviços a serem executados. 

Danos Potenciais: Possível interferência na qualidade do serviço entregue. 
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Ação Mitigadora: Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o que o mercado pode oferecer. 

Esclarecer dúvidas e incoerências, conforme questionamentos que venham a surgir no processo de disputa de 

preço. 

 

Risco 4 – Falta de clareza quanto aos serviços a serem executados.  

Possível interferência na qualidade do serviço entregue. Ação Preventiva Especificar o serviço de forma concisa 

e coerente com o que o mercado pode oferecer. Ação de Contingência Esclarecer dúvidas e incoerências, 

conforme questionamentos que venham a surgir no processo de disputa de preço. 

Ação mitigadora: Para que o objetivo da contratação seja atendido, é necessário que a elaboração da planilha 

seja realizada de acordo com as necessidades do SAAE. Ademais, as execuções dos serviços devem ser 

realizadas conforme projeto, normas técnicas e legislações pertinentes, utilizando materiais e mão de obra de 

qualidade e boas técnicas de construção civil.  

 

Risco 5 – Incapacidade de empresa vencedora em executar o contrato.  

Danos potenciais: Atraso na execução do contrato.  

Ação mitigatória: Maior atuação do Fiscal e Gestor do Contrato, com aplicação de sanções previstas quando 

ocorrer alguma falha. 

 

Risco 6 – Prestação de serviço sem qualidade. 

Danos potenciais:  Além do atraso na execução do contrato, prejuízos financeiros para a Autarquia. 

Ação mitigatória: Refazer os serviços de baixa qualidade e aplicação de sanções. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

ÁREA REQUISITANTE: Gerência de Operações 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para execução de obras de 

adequação na ETA Antônio Porto, no município de Passos/MG, consistindo basicamente de: 

I)  construção de base em concreto armado, em cima da qual será executada a montagem da unidade 

operacional (tanque vertical para hidróxido de cálcio); 

II)  construção de poço de sucção para remoção do lodo proveniente dos decantadores. 

 

1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no art. 72, da Lei nº 14.133/2021.  

1.3. A contratação por dispensa de licitação está prevista no art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 

1.238 de 1º de março de 2023. 

1.6. A vigência do presente instrumento contratual é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato. 

 

 

1.7. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

1.7.1.  O detalhamento dos serviços encontra-se especificado na Planilha Orçamentária e nos Projetos (Folhas de 

Desenho) que serão anexados ao Edital; 

1.7.2. Os serviços de engenharia referentes à execução das obras objeto deste Termo compreendem o 

fornecimento de pessoal técnico qualificado, materiais, equipamentos, bem como os demais recursos 

especificados, necessários ao desempenho das atividades a serem desenvolvidas, em conformidade com os 

padrões de qualidade definidos nas normas técnicas pertinentes; 

1.7.3. A CONTRATADA deverá fazer um planejamento eficaz para a obra, visando evitar desperdícios de recursos e 

desvios de metas, ou pelo menos minimizar situações de risco, garantindo o cumprimento das metas de prazo e 

custos previstos para o empreendimento, atendendo aos padrões de qualidade e desempenho desejado; 

1.7.4. Os custos referentes ao serviço de limpeza geral, para entrega da obra, deverão estar incluídos no preço 

composto e ofertado pela CONTRATADA; 

1.7.5. A CONTRATADA se responsabilizará pela gestão dos resíduos decorrentes da execução da obra em 

conformidade com a Resolução do CONAMA n 307/2002, cuidando do transporte dos materiais inaproveitáveis e 

entulhos, resultantes de escavações, perfurações e demolições, quer no local da obra, quer para outro local; 

1.7.6. A obra objeto deste Termo de Referência deverá ser executada pela CONTRATADA em conformidade com 

as especificações de projeto e normas técnicas em vigor, com Registro juntamente ao Conselho de Classe 

competente; 

1.7.7. A empresa deverá registrar a Responsabilidade Técnica – RT da execução dos serviços no Conselho de 

Classe competente, discriminando no campo Descrição dos Serviços, as atividades que incidem sobre a execução 

desta obra, de reponsabilidade do profissional; 
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1.7.8. As despesas de qualquer registro no Conselho de Classe competente e em outros órgãos necessários a 

regularidade da execução do objeto deste Termo de Referência será por conta da CONTRATADA. 

 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1.  A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A contratação deverá considerar critérios e práticas sustentáveis, como a utilização de materiais recicláveis, 

biodegradáveis ou de menor impacto ambiental, a adoção de tecnologias limpas e a implementação de sistemas 

de gestão ambiental pelos fornecedores e prestadores de serviços. 

4.2. A contratação deverá atender aos requisitos legais e regulatórios aplicáveis, como a Lei 14.133/21, as 

regulamentações ambientais pertinentes e outras legislações e regulamentações aplicáveis ao objeto da 

contratação. 

 

 

5. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. Para Habilitação Jurídica:  

5.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;  

5.1.2 Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, em 

se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores.  

 

5.2. Para Qualificação Econômico-Financeira:  

5.2.1 Balanço patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta;  

5.2.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo Cartório de Distribuição 

da sede da licitante.  

 

5.3. Para Regularidade Fiscal:  

5.3.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;  
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5.3.2 Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

5.3.4 Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 

Federal do domicílio/sede da licitante.  

 

5.4. Para Regularidade Fiscal Trabalhista:  

5.4.1 Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.  

 

5.5. Para Qualificação Técnica:  

5.5.1.  A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA constituirá em: 

 

a) Registro ou inscrição da proponente na entidade profissional competente, Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia-CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU, dentro do prazo de validade.  

b) Indicação de profissional que assumirá pessoal e diretamente a supervisão dos serviços contratados, 

mediante apresentação de contrato de prestação de serviços, registro em carteira de trabalho ou, ainda, em 

sendo proprietário, contrato social. 

c) Comprovação quanto ao registro do profissional responsável na entidade profissional competente – 

CREA/CAU, dentro do prazo de validade.  

d) Declaração de Visita Técnica ou Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

 

5.6. Visita Técnica/Vistoria Técnica 

5.6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização 

de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, em horário comercial, de segunda à 

sexta-feira, das 7:00h às 17:00h, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva 

responsabilidade, toda a informação necessária à elaboração da proposta. 

5.6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

5.6.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização de vistoria. 

5.6.4.  É recomendada a juntada do Termo de Vistoria emitida pela CONTRATANTE nos autos do processo 

licitatório, em caso da realização da Visita Técnica.  

5.6.5. O Termo de Vistoria indicará que a empresa licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado.  

5.6.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

5.6.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a 

empresa Contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5.6.8. Todos os custos associados às visitas e à inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante. 

 

 

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. Início da execução do objeto 
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6.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados 

a partir da data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços/contrato. 

 

6.2. Local e horário da prestação de serviços 

a) Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Estação de Tratamento de Água Antônio Porto, situada na 

Av. Juca Stockler, 2100, em frente ao Posto Roda Branca no Município de Passos/MG. 

b) Os serviços serão prestados no seguinte horário: O horário normal de trabalho será das 7:00h às 17:00h em 

dias úteis; com intervalo para refeição. 

 

6.3. Critérios Gerais 

6.3.1. A CONTRATADA deverá fazer a Mobilização e a Desmobilização de Pessoal, Máquinas Equipamentos, 

Ferramentas e tudo quanto for necessário para o bom desenvolvimento da obra; 

6.3.2. A subcontratação não será permitida; 

6.3.3. Todo o entulho deverá ser removido diariamente pela CONTRATADA, observando os seguintes cuidados: 

a) Ensacamento do entulho para deslocar do local demolido à caçamba coletora; 

b) Limpeza constante das áreas trafegadas; 

c) Disposição de caçamba coletora de entulho; 

6.3.4. A obra será entregue em perfeito estado de limpeza, conservação, e em perfeitas condições de 

funcionamento. Além disso, todas as áreas envolvidas pela obra serão entregues totalmente limpas e isentas de 

entulho. 

 

6.4. Recursos de Pessoal 

a) A CONTRATADA disponibilizará equipe técnica para a execução da obra compatível com o objeto licitado; 

b) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o treinamento, qualificação e quantificação dos recursos de 

mão-de-obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais 

exigências deste Termo de Referência; 

c) A CONTRATADA deverá manter seus empregados uniformizados, trazendo, cada um, o seu respectivo crachá 

de identificação, nome, cargo e logomarca da empresa; 

d) Caberá a CONTRATADA fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPIs) e equipamentos de proteção 

coletiva (EPCs) pertinentes a cada tarefa, bem como garantir que os seus funcionários e prestadores de serviços 

contratados utilizem corretamente os mesmos. Os equipamentos de EPI devem estar em conformidade com as 

especificações da NR6; 

e) A CONTRATADA deverá manter recursos mínimos de mão-de-obra especializada, supervisão técnica e 

administrativa, necessárias à execução dos serviços de modo a viabilizar o cumprimento dos prazos de execução 

com a qualidade determinada pela Contratante; 

f) A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer membro que justificadamente 

não tenha o desempenho profissional condizente com a obra. 

 

6.5. Do prazo de execução 

6.5.1. O Prazo de Execução definido para a finalização dos serviços de execução de obras de adequação na 

ETA Antônio Porto será de 03 (três) meses. 

 

6.5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as respectivas razões, 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 
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6.5.3. O recebimento dos serviços ocorrerá da seguinte forma: 

    a) recebimento provisório, após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação, sendo 

conferido tão somente a quantidade de serviços executados com o quantitativo da Planilha 

Orçamentária;  

    b) recebimento definitivo, em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, após 

vistoria que comprove a adequação do objeto os termos contratados. 

 

6.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. A execução do contrato (ou instrumento equivalente) deverá ser acompanhada e fiscalizada 

respectivamente por: 

Fiscal: Marcelo Henrique Simão de Oliveira, Chefe ETA I, Matrícula 1375 

Gestor: Danilo Gonçalves Pereira, Técnico de Edificações, Matrícula 1384 

7.3. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições definidas no Decreto Municipal 1.237/2.023 e na Instrução 

Normativa SAAE 02/2023.  

 

 

8.  DAS MEDIÇÕES  

 

8.1. As medições serão aferidas em relação aos serviços executados no período do 1º (primeiro) ao último dia 

do mês, pela Fiscalização da CONTRATANTE, com a participação da CONTRATADA. Será formalizada e datada 

no último dia de cada mês com execução do processo de pagamento a partir do mês subsequente; 

 

8.2. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as quantidades 

medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos adequados, como fotos, memórias de 

cálculo, desenhos, catálogos, etc. 

 

8.3. Somente poderão ser considerados, para efeito de pagamento, os serviços efetivamente executados pela 

CONTRATADA, em conformidade com o projeto, quantitativos pré-estabelecidos na planilha orçamentária e de 

acordo com as regras e normas em conformidade com este Termo de Referência e respectivo contrato. 

 

9. DO PAGAMENTO 
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9.1. Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contado da apresentação da respectiva Nota Fiscal 

e da documentação de medição, sendo que está deverá estar atestada pelo Gestor/Fiscal do objeto da licitação; 

 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando do ateste da execução do objeto pelo 

gestor/fiscal do objeto da licitação; 

 

9.3. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas 

em meses anteriores; 

9.4. A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que 

sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela executados; 

 

9.5. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA de correção 

monetária; 

 

9.6. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do edital e seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.1.1. Prestar o serviço no prazo e nas condições estabelecidas; 

10.1.2. Efetuar os serviços de forma eficiente, devendo zelar estritamente pelo sigilo inerente aos serviços  

prestados; 

10.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.1.5. Ficará a cargo da Contratada todas as despesas decorrentes da utilização e manutenção dos 

equipamentos utilizados para a execução dos serviços e fornecimento de equipamentos de proteção individual 

(EPIs) necessários a seus funcionários; 

10.1.7. Toda e qualquer demanda advinda do não atendimento das determinações, seja na esfera civil, criminal, 

trabalhista ou administrativa, não se limitando a essas esferas, será de integral responsabilidade da empresa 

contratada, ficando desde já o SAAE isento de qualquer responsabilidade; 

10.1.8. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

10.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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10.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificar em vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução, dos materiais ou equipamentos empregados; 

10.1.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 

10.1.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.15. A contratada deverá respeitar as legislações ambientais Federal, Estadual e Municipal que regule  sua 

atividade, produto ou serviço, especialmente as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 

CONAMA. 

10.1.16. Efetuar o pagamento regular dos tributos que incidirem sobre o contrato atividades que   constituem seu 

objeto. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência e seus anexos; 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no respectivo contrato; 

11.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

11.1.7. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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12.   INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Na aplicação de penalidade/sanções serão observadas as disposições constantes na Lei nº 14.133, de 2021, 

que constam do respectivo edital, além das previstas nas legislações pertinentes. 

12.2. A Contratada poderá ser responsabilizada objetiva, administrativa e civilmente em caso de praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

 13.1. O fornecedor será selecionado por meio de dispensa de licitação, na forma de empreitada, critério de 

julgamento menor preço global, regime de execução empreitada por preço unitário. 

 

 

14. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1. O valor total da contratação está estimado conforme Planilha de Composição de Preços, anexo, estando o 

valor de R$ 82.943,16 (oitenta e dois mil, novecentos e quarenta e três reais e dezesseis centavos) de acordo 

com Tabelas de referências. 

14.2. Na apresentação da proposta de preço é obrigatória a apresentação da Planilha Orçamentária. 

   

15.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos próprios, sob 

a Ficha 25, 17.512.00170.133-4490.51.00 Obras e Instalações – Ampliação/Reforma do Sistema de Água.  

 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. A licitante interessada em participar da Visita Técnica deverá agendar diretamente com o S. Marcelo 

Henrique, através do telefone 35-3526-8207 e 35-3529-4283.  
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ......./2024 

 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PASSOS-MG, Autarquia Municipal criada nos termos da Lei 

nº 439/60, inscrita no  CNPJ/MF  sob  o  nº  23.278.690/0001-40, sediada  na  Avenida José Caetano de Andrade, 

760 – São Francisco, na cidade de Passos/MG, representada por seu Diretor Esmeraldo Pereira Santos, inscrito 

no CPF/MF sob o nº  ***.075.116-**, no uso de sua competência, neste ato denominado simplesmente 

CONTRATANTE, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 740/2022, a Lei 

Complementar nº 123/2066, com as alterações feitas pela Lei Complementar 147/2014, 166/2019, 167/2019 e 

demais normas aplicáveis, e a empresa ............................, com sede  a ............................., na cidade de ..................................., 

inscrita no CNPJ/MF nº ............................................., neste ato representada por seu ................................, o  Sr. 

.....................................................................,  inscrito no CPF/MF nº ...................................................., RG: ...................................., 

neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do 

Processo Administrativo Licitatório nº 096/2024, Dispensa de Licitação nº 045/2024, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

 

CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de Contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia para execução de obras de adequação na ETA Antônio Porto no município de Passos/MG, conforme 

especificação contida neste instrumento, no edital, no Termo de Referência, e conforme consignado na proposta 

da Contratada. Os serviços consistem basicamente de: 

I)  construção de base em concreto armado, em cima da qual será executada a montagem da unidade 

operacional (tanque vertical para hidróxido de cálcio); 

II)  construção de poço de sucção para remoção do lodo proveniente dos decantadores. 

 

1.2. A presente contratação se vincula ao Processo de Dispensa de Licitação 045/2024, nos termos do artigo 75, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 

 

1.2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

1.2.1.  O detalhamento dos serviços encontra-se especificado na Planilha Orçamentária e no Projetos (Folhas de 

Desenho) anexados ao Termo de Referência e respectivo Edital; 

1.2.2. Os serviços de engenharia referentes à execução das obras objeto deste Contrato compreendem o 

fornecimento de pessoal técnico qualificado, materiais, equipamentos, bem como os demais recursos 

especificados, necessários ao desempenho das atividades a serem desenvolvidas, em conformidade com os 

padrões de qualidade definidos nas normas técnicas pertinentes; 

1.2.3. A CONTRATADA deverá fazer um planejamento eficaz para a obra, visando evitar desperdícios de recursos e 

desvios de metas, ou pelo menos minimizar situações de risco, garantindo o cumprimento das metas de prazo e 

custos previstos para o empreendimento, atendendo aos padrões de qualidade e desempenho desejado; 

1.2.4. Os custos referentes ao serviço de limpeza geral, para entrega da obra, estão incluídos no preço composto 

e ofertado pela CONTRATADA; 
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1.2.5. A CONTRATADA se responsabilizará pela gestão dos resíduos decorrentes da execução da obra em 

conformidade com a Resolução do CONAMA n 307/2002, cuidando do transporte dos materiais inaproveitáveis e 

entulhos, resultantes de escavações, perfurações e demolições, quer no local da obra, quer para outro local; 

1.2.6. A obra objeto deste Contrato deverá ser executada pela CONTRATADA em conformidade com as 

especificações de projeto e normas técnicas em vigor, com Registro juntamente ao Conselho de Classe 

competente; 

1.2.7. A empresa deverá registrar a Responsabilidade Técnica – RT da execução dos serviços no Conselho de 

Classe competente, discriminando no campo Descrição dos Serviços, as atividades que incidem sobre a execução 

desta obra, de reponsabilidade do profissional; 

1.2.8. As despesas de qualquer registro no Conselho de Classe competente e em outros órgãos necessários a 

regularidade da execução do objeto do Termo de Referência e do presente contrato será por conta da 

CONTRATADA. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência da presente contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 

contrato.  

 

CLAÚSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

3.1. Início da execução do objeto 

3.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 

contados a partir da data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços/contrato. 

 

3.2. Local e horário da prestação de serviços 

a) Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Estação de Tratamento de Água Antônio Porto, situada na 

Av. Juca Stockler, 2100, em frente ao Posto Roda Branca no Município de Passos/MG. 

b) Os serviços serão prestados no seguinte horário: O horário normal de trabalho será das 7:00h às 17:00h em 

dias úteis; com intervalo para refeição. 

 

3.3. Critérios Gerais 

3.3.1. A CONTRATADA deverá fazer a Mobilização e a Desmobilização de Pessoal, Máquinas Equipamentos, 

Ferramentas e tudo quanto for necessário para o bom desenvolvimento da obra; 

3.3.2. A subcontratação não será permitida; 

3.3.3. Todo o entulho deverá ser removido diariamente pela CONTRATADA, observando os seguintes cuidados: 

a) Ensacamento do entulho para deslocar do local demolido à caçamba coletora; 

b) Limpeza constante das áreas trafegadas; 

c) Disposição de caçamba coletora de entulho; 

3.3.4. A obra será entregue em perfeito estado de limpeza, conservação, e em perfeitas condições de 

funcionamento e devidamente testados. Além disso, todas as áreas envolvidas pela obra serão entregues 

totalmente limpas e isentas de entulho. 

 

3.4. Recursos de Pessoal 

a) A CONTRATADA disponibilizará equipe técnica para a execução da obra compatível com o objeto licitado; 

b) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o treinamento, qualificação e quantificação dos recursos de 

mão-de-obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais 

exigências do Termo de Referência e do presente contrato; 
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c) A CONTRATADA deverá manter seus empregados uniformizados, trazendo, cada um, o seu respectivo crachá 

de identificação, nome, cargo e logomarca da empresa; 

d) Caberá a CONTRATADA fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPIs) e equipamentos de proteção 

coletiva (EPCs) pertinentes a cada tarefa, bem como garantir que os seus funcionários e prestadores de serviços 

contratados utilizem corretamente os mesmos. Os equipamentos de EPI devem estar em conformidade com as 

especificações da NR6; 

e) A CONTRATADA deverá manter recursos mínimos de mão-de-obra especializada, supervisão técnica e 

administrativa, necessárias à execução dos serviços de modo a viabilizar o cumprimento dos prazos de execução 

com a qualidade determinada pela Contratante. 

f) A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer membro que justificadamente 

não tenha o desempenho profissional condizente com a obra. 

 

3.5. Do prazo de execução 

3.5.1. O Prazo de Execução definido para a finalização dos serviços de execução de obras de adequação na 

ETA Antônio Porto será de 03 (três) meses. 

 

3.5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as respectivas razões, 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

3.5.3. O recebimento dos serviços ocorrerá da seguinte forma: 

    a) recebimento provisório, após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação, sendo conferido 

tão somente a quantidade de serviços executados com o quantitativo da Planilha Orçamentária;  

    b) recebimento definitivo, em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, após vistoria que 

comprove a adequação do objeto os termos contratados. 

 

3.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/substituídos no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

3.5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLAÚSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE/OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do edital e seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

4.1.1. Prestar o serviço no prazo e nas condições estabelecidas; 

4.1.2. Efetuar os serviços de forma eficiente, devendo zelar estritamente pelo sigilo inerente aos serviços  

prestados; 

4.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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4.1.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

4.1.5. Ficará a cargo da Contratada todas as despesas decorrentes da utilização e manutenção dos equipamentos 

utilizados para a execução dos serviços e fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPIs) 

necessários a seus funcionários; 

4.1.6. Toda e qualquer demanda advinda do não atendimento das determinações, seja na esfera civil, criminal, 

trabalhista ou administrativa, não se limitando a essas esferas, será de integral responsabilidade da empresa 

contratada, ficando desde já o SAAE isento de qualquer responsabilidade; 

4.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

4.1.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificar em vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução, dos materiais ou equipamentos empregados; 

4.1.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 

4.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

4.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.14. A contratada deverá respeitar as legislações ambientais Federal, Estadual e Municipal que regule    sua 

atividade, produto ou serviço, especialmente as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 

CONAMA. 

4.1.15. Efetuar o pagamento regular dos tributos que incidirem sobre o contrato atividades que constituem seu 

objeto; 

 

CLAÚSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE 

 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência e seus anexos; 
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5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no presente instrumento; 

5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Termo de Referência e no contrato; 

5.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

5.1.7. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

 

 

CLAÚSULA SEXTA – DO PREÇO 

 

6.1. O valor total da contratação é de R$ _____________,  

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxas, seguro, frete, carga, descarga e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

CLAÚSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES 

 

7.1. As medições serão aferidas em relação aos serviços executados no período do 1º (primeiro) ao último dia 

do mês, pela Fiscalização da CONTRATANTE, com a participação da CONTRATADA. Será formalizada e datada 

no último dia de cada mês com execução do processo de pagamento a partir do mês subsequente; 

 

7.2. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as quantidades 

medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos adequados, como fotos, memórias de 

cálculo, desenhos, catálogos, etc. 

 

7.3. Somente poderão ser considerados, para efeito de pagamento, os serviços efetivamente executados pela 

CONTRATADA, em conformidade com o projeto, quantitativos pré-estabelecidos na planilha orçamentária e de 

acordo com as regras e normas em conformidade com este Termo de Referência e respectivo contrato. 

 

       

CLAÚSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

 

8.1. Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contado da apresentação da respectiva Nota Fiscal, 

sendo que está deverá estar atestada pelo Gestor/Fiscal do objeto da licitação. 
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8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando do ateste da execução do objeto pelo 

gestor/fiscal do objeto da licitação.  

 

8.3. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção 

monetária.  

 

8.4. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

 

8.5. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais elencados no art. 68 da Lei 14.133/2021, com 

os poderes conferidos à Autarquia pelo disposto no art. 104, inciso III e § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021, a 

CONTRATADA será advertida (alertada) sobre a existência de irregularidades devendo corrija-las, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, antes que se produza espécie de dano maior, o que poderá acarretar a aplicação das 

penalidades previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 

8.6. Considerando a IN da RFB – Receita Federal do Brasil, Nº 1234/2012, de 11/01/2012 e o Decreto Municipal 

Nº 1.589, de 30/10/2023 o SAAE deverá realizar a retenção do IR sobre os pagamentos efetuados a pessoas 

jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços. 

 

8.7.  As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por conta de fornecimento de bens ou 

de prestação de serviços, inclusive em casos de pagamento antecipado; 

 

8.8. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, devem informar essa 

condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal com número de artigo e inciso exato, lei e 

data, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no 

percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço; 

 

8.9. Não se aplica o não recolhimento por baixo valor, devendo ser retido aos cofres municipais quaisquer 

valores do Imposto de Renda apurados, nos pagamentos realizados aos fornecedores; 

 

8.10. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados na aquisição de serviços e 

mercadorias elencados no art. 4° da lnstrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

8.11. As retenções na fonte do lmposto de Renda (IR) incidentes sobre o pagamento destinados às pessoas 

físicas estarão sujeitos à legislação aplicada relativa ao imposto de renda retido na fonte de pessoas físicas, em 

especial, a IN nº 1.500, de 29/70/2º14, e suas alterações; 

 

8.12. Os fornecedores com direito à não incidência do lmposto de Renda na Fonte e que não estiverem 

sujeitos à retenção, deverão fazer constar no documento fiscal com exatidão e detalhe o dispositivo legal que 

lhe ampare o direito e, apresentar declarações, conforme termos dos modelos constantes nos anexos do 

Decreto Municipal Nº 1.494, de 11/08/2023: 

• ANEXO I - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso lll, do art. 4º, da IN nº 1234/2012, 

quais sejam, as instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da 

Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

• ANEXO II - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso IV, do art. 4º, da IN nº 

1234/2012, quais sejam, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações 

civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 
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• ANEXO lll - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso XI, do art. 4º, quais sejam, as 

pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias. 

 

 

CLAÚSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

 

9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

dispostas na Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial previstas no 

art.155 e art.156 da Lei nº14.133, de 2021, sem prejuízo das seguintes sanções: 

 

9.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

A) der causa à inexecução parcial do contrato; 

B) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) der causa à inexecução total do contrato; 

D) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

E) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

F) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

G) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

H) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

9.3. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV) Multa: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada ao pagamento de multa no valor de 1% 

(um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso. 

b) Na hipótese de a Contratada inadimplir total ou parcialmente o Contrato, a Administração poderá, garantida 

prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento), do valor total registrado, devidamente atualizado; 

c) O SAAE de Passos se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor da multa. 

 

9.4. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9.5. Todas as sanções previstas aqui previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

 

9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

 

9.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

A) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

B) as peculiaridades do caso concreto; 

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

D) os danos que dela provierem para o Contratante; 

E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

9.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na ata ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 

9.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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9.15. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 

13 de abril de 2022. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

10.1. O contrato poderá ser extinto: 

 

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

 

10.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

10.1.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 

 

10.1.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GESTOR E DO FISCAL   

 

11.1. O modelo de gestão será feito através de contrato, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada respectivamente por: 

 

Fiscal: Marcelo Henrique Simão de Oliveira, Chefe ETA I, Matrícula 1375; 

Gestor: Danilo Gonçalves Pereira, Técnico de Edificações, Matrícula 1384. 

 

11.3. Competem ao Fiscal e ao Gestor as atribuições definidas no Decreto Municipal 1.237/2.023 e na Instrução 

Normativa SAAE 02/2023. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO   

 

12.1. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido 

ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da Adjudicatária com terceiros, sob pena 

de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

 

ZapSign 3c2c4991-713b-486d-9cb8-245e06d9103c.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



  

 

38  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos próprios, sob 

a Ficha 25, 17.512.00170.133-4490.51.00 Obras e Instalações – Ampliação/Reforma do Sistema de Água.  

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 

 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis na vigência da contratação. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, de acordo com as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis. Subsidiariamente serão aplicadas as disposições contidas na 

Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e os princípios gerais dos contratos. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e divulgado no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto no art. 94 da Lei 14.133/2021, além de ser 

disponibilizado no sítio oficial da Autarquia na Internet. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

17.1. Fica eleito o foro da comarca de Passos/MG para dirimir quaisquer dúvidas com relação a este contrato, 

com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo.  

 

 

 

  Passos, ....................... de .........................de 2024. 

 

 

 

___________________________________________                    _______________________________________ 

         Esmeraldo Pereira Santos                                                  Contratada 

              Diretor do SAAE 

 

 

 

Testemunhas:  __________________________________        _______________________________________ 
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ANEXO IV – BASE DO TANQUE 
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ANEXO V – TANQUE E CAIXA DE PASSAGEM DE LODO  
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ANEXO VI – MODELO CARTA PROPOSTA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA 045/2024 

 

Ao SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Avenida José Caetano de Andrade, 760, bairro: São Francisco 

Passos/MG 

 

A (nome da empresa) ................................, com sede na Rua.........................., CNPJ nº............................... vem apresentar sua 

proposta para execução das obras de adequação da Estação de Tratamento de Água Antônio Porto na cidade de 

Passos/MG, com execução e instalação de infraestrutura para desaguamento   do lodo, conforme especificações 

técnicas constantes do Edital e seus anexos. 
 

Certificamos que todos os documentos foram examinados, não havendo nada a acrescentar sobre os mesmos, e que 

estamos de acordo com todos os termos do Processo Administrativo 096/2024 – Dispensa Eletrônica 045/2024 e seus 

anexos. 

 

Declara também, que os preços apresentados absorvem e exaurem a totalidade das despesas com mão de obra, materiais, 

ferramentas, administração local e central, encargo de legislação social e trabalhista, previdenciária da infortunística do 

trabalho, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, seguro em geral, dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, custos financeiros, lucros e demais encargos. 

 

Que os pagamentos/recebimento serão realizados de acordo com os itens e seus subitens do Edital da licitação. 

 

Propomos para execução completa dos serviços o valor total de R$ ............................... ( ....................................................... ). 

 

O prazo para execução dos serviços é de ......... (...........................) dias a contar da data da ordem de início. 

As condições apresentadas nesta proposta serão mantidas por um período de 60(sessenta) dias, a contar da data da sua 

abertura. 

 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

__________________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – VALORES ESTIMADOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QT. 
CUSTO BDI 

(R$) 
CUSTO TOTAL 

(R$) 

1. BASE RESERVATÓRIO DE CAL 

1.1 FUNDAÇÃO 

1.1.1 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, PLOTADA 
COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40 MM, EM ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 20X20 
MM, ESP. 1,25 MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS 
(2) DEMÃOS 

M² 4,5 R$ 390,25 R$ 390,25 

1.1.2 
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024 

M 32,8 R$ 88,90 R$ 88,90 

1.1.3 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 1,44 R$ 114,45 R$ 114,45 

1.1.4 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019 M² 2,88 R$ 1,50 R$ 1,50 

1.1.5 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 0,14 R$ 521,36 R$ 521,36 

1.1.6 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 
2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 6,4 R$ 220,96 R$ 220,96 

1.1.7 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 KG 36,58 R$ 16,62 R$ 16,62 

1.1.8 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO (FUNDAÇÃO) 

M³ 4,3 R$ 890,72 R$ 890,72 

1.2. LAJE INFERIOR 

1.2.1 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024 

M² 30 R$ 0,84 R$ 0,84 

1.2.2 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 1,5 R$ 521,36 R$ 521,36 

1.2.3 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, 
E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 4,4 R$ 115,99 R$ 115,99 

1.2.4 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 133,9 R$ 14,93 R$ 14,93 

1.2.5 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO (FUNDAÇÃO) 

M³ 6 R$ 890,72 R$ 890,72 

1.3. BLOCO SUPERIOR 

1.3.1 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, 
E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 5,12 R$ 115,99 R$ 115,99 

1.3.2 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 79,23 R$ 14,93 R$ 14,93 

1.3.3 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO (FUNDAÇÃO) 

M³ 4,1 R$ 890,72 R$ 890,72 

1.4 PAREDE DE CONTENÇÃO 

1.4.1 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 46 R$ 15,11 R$ 15,11 

1.4.2 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 12,76 R$ 24,83 R$ 24,83 

1.4.3 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M² 7,28 R$ 154,60 R$ 154,60 

1.4.4 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 1,5 R$ 675,78 R$ 675,78 

1.4.5 
ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X29, (ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO PALHETA 
E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_03/2023 

M² 30,8 R$ 99,14 R$ 99,14 

1.5 PAREDE DE CONTENÇÃO 

1.5.1 LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M² 30 R$ 7,18 R$ 7,18 

2. CAIXA DE PASSAGEM 1100 X 1600 CM 

2.1 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 3,74 R$ 114,45 R$ 114,45 

2.2 
ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X29, (ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO PALHETA 
E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_03/2023 

M² 8,64 R$ 99,14 R$ 99,14 

2.3 IMPERMEABILIZAÇÃO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3, E = 2,50 CM COM ADITIVO M² 8,64 R$ 68,24 R$ 68,24 

2.4 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

M² 1,04 R$ 121,06 R$ 121,06 

2.5 
JANELA DE GRADE (JG), CONFORME CADERNO DE PROJETO PADRÃO PENITENCIÁRIA-MG (DETALHE 
EQ12/EQ12A), INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E PINTURA ESMALTE SINTÉTICO, DUAS (2) DEMÃOS 
COM UMA (1) DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO 

M² 1,04 R$ 1.243,75 R$ 1.243,75 

2.6 
TAMPAO FOFO SIMPLES COM BASE / REQUADRO, CLASSE B125 CARGA MAX. 12,5 T, REDONDO, TAMPA 600 
MM (COM INSCRICAO EM RELEVO DO TIPO DE REDE) 

UNID. 2 R$ 495,64 R$ 495,64 
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3. TANQUE DE ARMAZENAMENTO / PASSAGEM DE LODO 

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

3.1.1 
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024 

M 22 R$ 88,90 R$ 88,90 

3.1.2 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024 

M² 30 R$ 0,84 R$ 0,84 

3.1.3 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS (125HP/LÂMINA: 
2,70M3). AF_07/2020 

M³ 75 R$ 4,92 R$ 4,92 

3.2 FUNDAÇÃO 

3.2.1 
ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 25CM DE DIÂMETRO, CONCRETO 
LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). AF_01/2020_PA 

M 16 R$ 79,46 R$ 79,46 

3.2.2 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 1,96 R$ 114,45 R$ 114,45 

3.2.3 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019 M² 12 R$ 1,50 R$ 1,50 

3.2.4 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE COROAMENTO, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 11,2 R$ 96,28 R$ 96,28 

3.2.5 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 0,2 R$ 521,36 R$ 521,36 

3.2.6 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 KG 43,61 R$ 19,13 R$ 19,13 

3.2.7 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 (BLOCO) 

M³ 1,96 R$ 890,72 R$ 890,72 

3.3 BASE DO TANQUE – LAJE 

3.3.1 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2021 

M² 4,2 R$ 178,14 R$ 178,14 

3.3.2 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 1,5 R$ 521,36 R$ 521,36 

3.3.3 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 241 R$ 12,29 R$ 12,29 

3.3.4 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 2,4 R$ 890,72 R$ 890,72 

3.4 ESTRUTURA 

3.4.1 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 221,3 R$ 12,69 R$ 12,69 

3.4.2 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 55,98 R$ 21,56 R$ 21,56 

3.4.3 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M² 17,76 R$ 194,46 R$ 194,46 

3.4.4 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 2,22 R$ 890,72 R$ 890,72 

3.5 PAREDE ESTRUTURAL DO TANQUE 

3.5.1 
ARMAÇÃO DO SISTEMA DE PAREDES DE CONCRETO, EXECUTADA COMO REFORÇO, VERGALHÃO DE 6,3 MM 
DE DIÂMETRO. AF_06/2019 

KG 23,02 R$ 14,18 R$ 14,18 

3.5.2 
ARMAÇÃO DO SISTEMA DE PAREDES DE CONCRETO, EXECUTADA COMO REFORÇO, VERGALHÃO DE 12,5 
MM DE DIÂMETRO. AF_06/2019 

KG 56,09 R$ 10,60 R$ 10,60 

3.5.3 
CONCRETAGEM DE EDIFICAÇÕES (PAREDES E LAJES) FEITAS COM SISTEMA DE FÔRMAS MANUSEÁVEIS, COM 
CONCRETO USINADO BOMBEÁVEL FCK 25 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 
(EXCLUSIVE BOMBA LANÇA). AF_10/2021 

M³ 2,8 R$ 895,77 R$ 895,77 

3.5.4 
ESTUCAMENTO DE DENSIDADE BAIXA DE PANOS DE FACHADA DO SISTEMA DE PAREDES DE CONCRETO EM 
UNIDADES HABITACIONAIS DE PAVIMENTO ÚNICO, UTILIZAÇÃO DE ARGAMASSA COLANTE. AF_10/2022 

M² 66 R$ 10,65 R$ 10,65 

3.6 PAREDE CONTENÇÃO DO TANQUE 

3.6.1 
ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X29 CM (ESPESSURA 14 CM), FBK = 14,0 MPA, 
UTILIZANDO PALHETA. AF_10/2022 

M² 16,8 R$ 169,36 R$ 169,36 

3.7 IMPERMEABILIZANTE DO TANQUE 

3.7.1 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. 
AF_09/2023 (DEMÃOS CRUZADAS, COM INTERVALO DE TEMPO CONFORME FABRICANTE - APLICADO 
PAREDES E FUNDO) 

M² 61,16 R$ 38,20 R$ 38,20 

3.7.2 
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE 
PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS), 
ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022  

M² 77,96 R$ 53,87 R$ 53,87 

3.8 PINTURA 

3.8.1 PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 M² 77,96 R$ 90,62 R$ 90,62 

3.9 LIMPEZA FINAL 

3.9.1 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 LARGURA DE 100CM 

M³ 0,9 R$ 992,43 R$ 992,43 

3.9.2 LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M² 30 R$ 90,3 R$ 9,03 
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ANEXO VIII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – VALORES ESTIMADOS (EM BRANCO) 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QT. 
CUSTO BDI 

(R$) 
CUSTO TOTAL 

(R$) 

1. BASE RESERVATÓRIO DE CAL 

1.1 FUNDAÇÃO 

1.1.1 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45 MM, PLOTADA 
COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40 MM, EM ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 20X20 
MM, ESP. 1,25 MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS 
(2) DEMÃOS 

M² 4,5   

1.1.2 
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024 

M 32,8   

1.1.3 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 1,44   

1.1.4 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019 M² 2,88   

1.1.5 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 0,14   

1.1.6 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 
2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 6,4   

1.1.7 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 KG 36,58   

1.1.8 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO (FUNDAÇÃO) 

M³ 4,3   

1.2. LAJE INFERIOR 

1.2.1 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024 

M² 30   

1.2.2 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 1,5   

1.2.3 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, 
E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 4,4   

1.2.4 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 133,9   

1.2.5 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO (FUNDAÇÃO) 

M³ 6   

1.3. BLOCO SUPERIOR 

1.3.1 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, 
E=25 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 5,12   

1.3.2 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 
MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 79,23   

1.3.3 
FORNECIMENTO DE CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO, COM FCK 30MPA, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO (FUNDAÇÃO) 

M³ 4,1   

1.4 PAREDE DE CONTENÇÃO 

1.4.1 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 46   

1.4.2 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 12,76   

1.4.3 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M² 7,28   

1.4.4 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 1,5   

1.4.5 
ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X29, (ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO PALHETA 
E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_03/2023 

M² 30,8   

1.5 PAREDE DE CONTENÇÃO 

1.5.1 LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M² 30   

2. CAIXA DE PASSAGEM 1100 X 1600 CM 

2.1 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 3,74   

2.2 
ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X29, (ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO PALHETA 
E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_03/2023 

M² 8,64   

2.3 IMPERMEABILIZAÇÃO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3, E = 2,50 CM COM ADITIVO M² 8,64   

2.4 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

M² 1,04   

2.5 
JANELA DE GRADE (JG), CONFORME CADERNO DE PROJETO PADRÃO PENITENCIÁRIA-MG (DETALHE 
EQ12/EQ12A), INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E PINTURA ESMALTE SINTÉTICO, DUAS (2) DEMÃOS 
COM UMA (1) DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO 

M² 1,04   

2.6 
TAMPAO FOFO SIMPLES COM BASE / REQUADRO, CLASSE B125 CARGA MAX. 12,5 T, REDONDO, TAMPA 600 
MM (COM INSCRICAO EM RELEVO DO TIPO DE REDE) 

UNID. 2   
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3. TANQUE DE ARMAZENAMENTO / PASSAGEM DE LODO 

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

3.1.1 
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024 

M 22   

3.1.2 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024 

M² 30   

3.1.3 
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS (125HP/LÂMINA: 
2,70M3). AF_07/2020 

M³ 75   

3.2 FUNDAÇÃO 

3.2.1 
ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 25CM DE DIÂMETRO, CONCRETO 
LANÇADO POR CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). AF_01/2020_PA 

M 16   

3.2.2 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 1,96   

3.2.3 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019 M² 12   

3.2.4 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE COROAMENTO, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

M² 11,2   

3.2.5 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 0,2   

3.2.6 ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 KG 43,61   

3.2.7 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 (BLOCO) 

M³ 1,96   

3.3 BASE DO TANQUE – LAJE 

3.3.1 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE 
SOLO, EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2021 

M² 4,2   

3.3.2 
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 1,5   

3.3.3 
ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 241   

3.3.4 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 2,4   

3.4 ESTRUTURA 

3.4.1 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 221,3   

3.4.2 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO EMBUTIDA EM ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 55,98   

3.4.3 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M² 17,76   

3.4.4 
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

M³ 2,22   

3.5 PAREDE ESTRUTURAL DO TANQUE 

3.5.1 
ARMAÇÃO DO SISTEMA DE PAREDES DE CONCRETO, EXECUTADA COMO REFORÇO, VERGALHÃO DE 6,3 MM 
DE DIÂMETRO. AF_06/2019 

KG 23,02   

3.5.2 
ARMAÇÃO DO SISTEMA DE PAREDES DE CONCRETO, EXECUTADA COMO REFORÇO, VERGALHÃO DE 12,5 
MM DE DIÂMETRO. AF_06/2019 

KG 56,09   

3.5.3 
CONCRETAGEM DE EDIFICAÇÕES (PAREDES E LAJES) FEITAS COM SISTEMA DE FÔRMAS MANUSEÁVEIS, COM 
CONCRETO USINADO BOMBEÁVEL FCK 25 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO 
(EXCLUSIVE BOMBA LANÇA). AF_10/2021 

M³ 2,8   

3.5.4 
ESTUCAMENTO DE DENSIDADE BAIXA DE PANOS DE FACHADA DO SISTEMA DE PAREDES DE CONCRETO EM 
UNIDADES HABITACIONAIS DE PAVIMENTO ÚNICO, UTILIZAÇÃO DE ARGAMASSA COLANTE. AF_10/2022 

M² 66   

3.6 PAREDE CONTENÇÃO DO TANQUE 

3.6.1 
ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X29 CM (ESPESSURA 14 CM), FBK = 14,0 MPA, 
UTILIZANDO PALHETA. AF_10/2022 

M² 16,8   

3.7 IMPERMEABILIZANTE DO TANQUE 

3.7.1 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. 
AF_09/2023 (DEMÃOS CRUZADAS, COM INTERVALO DE TEMPO CONFORME FABRICANTE - APLICADO 
PAREDES E FUNDO) 

M² 61,16   

3.7.2 
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE 
PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS), 
ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022  

M² 77,96   

3.8 PINTURA 

3.8.1 PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 M² 77,96   

3.9 LIMPEZA FINAL 

3.9.1 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 LARGURA DE 100CM 

M³ 0,9   

3.9.2 LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA M² 30   
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